
rachar: hoje em Nova York. 

Dívida: Brasil 
cede a pressões, para 

obter dinheiro novo. 
O governo brasileiro está dis-

posto a aceitar algumas das condi-
ções exigidas pelos seus credores 
para obter novos financiamentos, a 
juros e prazos mais favoráveis, que 
permitam sustentar a atual políti-
ca de crescimento. A partir de ho-
je, quando a equipe chefiada pelo 
presidente do Banco Central, Fer-
não Bracher, Inicia em Nova York 
as conversações nesse sentido, co-
meça para valer a negociação da 
dívida externa, que inclui, além do 
refinanciamento dos débitos já as-
sumidos, o indispensável forneci-
mento do chamado "new money". 

As negociações vão se desen-
volver em duas frentes. Primeiro, 
Bracher e seus assessores conver-
sam com os principais bancos cre-
dores americanos em Nova York e 
com dirigentes do FMI e do Banco 
Mundial em Washington. A partir 
do próximo dia 19, dois dos princi-
pais negociadores brasileiros — o 
diretor da Área Externa do BC, An-
tonio de Pádua Seixas, e o chefe da 
Assessoria Internacional do Minis-
tério da Fazenda, Alvaro de Alen-
car — negociam com o Clube de 
Paris. 

Essas conversas envolvem nú-
meros altos. O Clube de Paris já 
aceitou a rolagem da dívida venci-
da em 85 e 86, no valor de US$ 3,01 
bilhões, mas o Brasil vai tentar 
também o reescalonamento da par-
cela a vencer este ano, que é de 
US$ 859 milhões, além dos juros 
que deixaram de ser pagos em 85 
(mais US$ 700 milhões) — o que dá 
um total de US$ 4,5 bilhões. As ne-
gociações com o Clube de Paris são 
consideradas decisivas para o bom 
andamento das conversas com os 
bancos privados, que — pelos cál-
culos do governo — devem estar 
concluídas por volta do dia 15 de 
abril. 

Nesses contatos, o Brasil tem 
uma reinvidicação fundamental: 
que as instituições oficiais desblo-
queiem seus créditos ao País e re-
tomem os financiamentos em volu-
me substancialmente superior ao 
que o Brasil deverá gastar com o 
serviço da dívida. Tanto o Exim-
bank dos EUA como o dó Japão já 
deram sinais de que aceitam esse 
compromisso, se o País conseguir 
negociar corretamente a dívida 
atual. No caso dos japoneses, há  

até a promessa de fornecer US$ 700 
milhões em favor da Eletrobrás. 

Mas a negociação mais impor-
tante será mesmo com os bancos 
privados, pois trata-se do refinan-
ciamento plurianual de toda a dívi-
da existente, até 1991. Basicamen-
te, a estratégia brasileira é reduzir 
bastante as transferências líquidas 
de recursos para o exterior, atra-
vés da retomada do fluxo compen-
satório de dinheiro Externo nas 
mais diversas modalidades. O go-
verno brasileiro quer receber no 
mínimo US$ 5 bilhões de seus cre-
dores, quantia considerada sufi-
ciente para o volume de investi-
mentos previstos para este ano. 

Para reduzir as transferências 
líquidas, os negociadores brasilei-
ros tentarão baixar os spreads (ta-
xas de risco) dos atuais 1,125% para 
algo igual ou inferior aos 0,81% 
concedidos no ano passado ao Mé-
xico. O referencial para as taxas de 
juros a serem aplicadas será mes-
mo a libor, mais baixa que a prime 
rate americana, com o que os cre-
dores parecem já ter concordado. 

Há dois pontos, porém, em que 
os bancos internacionais mantêm-
se intransigentes, e que por isso 
mesmo o governo brasileiro já de-
sistiu de tentar: a capitalização dos 
juros, ainda que parcial, que equi-
valeria a incorporar ao principal 
da dívida os juros já vencidos; e a 
substituição do foro de negocia-
ções, que atualmente é Nova York, 
o que já foi colocado fora de cogita-
ções pelos credores. 

Como contrapartida para acei-
tar essas duas imposições dos ban-
cos, o Brasil vai exigir dinheiro no-
vo, seja através dos chamados em-
préstimos sindicalizados, seja em 
operações de co-financiamento 
com garantia do Banco Mundial. 
Seria a única forma de preservar 
os planos de investimento em in-
fra-estrutura, como energia, side-
rurgia e produção de peálseo. 

Se no caso do Clube de Pris as 
negocições parecem tranq as, 
com os bancos privados há o p 
blema, sério, do prazo de rolagem 
do principal da dívida atual. O Bra-
sil quer um prazo longo, de no mí-
nimo sete anos, como começou 'a 
ser negociado ainda no governo Fi-
gueiredo, enquanto os bancos nao 
admitem passar dos três anos. 
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